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Assunto: Contribui¢cdes Sociais Previdenciarias

FATO GERADOR. MOMENTO DE OCORRENCIA. CONTRI@UICAO
PREVIDENCIARIA INCIDENTE SOBRE A REMUNERACAO DE
SERVIDOR PUBLICO VINCULADO AO RGPS.

Considera-se ocorrido o fato gerador da contrilouigéevidenciaria no
més em que for paga, devida ou creditada a rengéwrao que ocorrer
primeiro.

Em regra, o fato gerador da contribuicdo previdemi ocorre na
competéncia em relacdo a qual a remuneracdo éajdvadando-se de
segurado empregado.

O art.52 da IN RFB n° 971, de 2009, nao fixa um maim de ocorréncia
de fato gerador das contribuicbes previdenciaspsafico para os 6rgaos
publicos. Tao somente esclarece, tratando-se di® grgblico, quando a
remuneracao considera-se “creditada”, que € apsnafos trés momentos
gue pode ser considerado como tendo ocorrido o fm@dor da

contribuicdo, ou seja, quando a remuneracéo € pagala, ou creditada,
0 que ocorrer primeiro, de modo que a disposi¢cag2tadeste artigo néo
afasta a aplicacdo das regras explicitadas naadl&iedo inciso | e alinea
“a” do inciso lll do art.52 desta Instrugdo Normati

Dispositivos Legais: Lei n°® 8.212, de 1991, artihbiso |, art.22, inciso I,
art.28, inciso | e art. 43, 8 2° Lei n° 4.320,1964, art. 63; IN RFB n°
971, de 2009, art. 52, I, “a”, lll, “a” e § 2°.

Relatério

A Consulente, 6rgdo publico de Poder Executivo disgth formula consulta
fiscal sobre davida quanto a interpretacéo dalkegie tributéria federal que trata do momento
de ocorréncia do fato gerador das ContribuicbevidRraciarias para o Regime Geral de
Previdéncia Social (RGPS) incidentes sobre a reragée de servidor publico vinculado a
este regime de previdéncia, como segurado empregpdatando os dispositivos do inciso |,
letra “a” e 0 82° do artigo 52 da Instru¢édo NorwvafRFB n° 971, de 13 de novembro de 2009.
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2. A consulente relata que foi emitida “folha deg@mento suplementar” do més
de marco de 2014 e ‘liqguidada mediante empenho”,1®mde junho de 2014. Que o
recolhimento das contribuigfes previdenciariaseseein 10 de junho de 2014, com acréscimo
de juros e multa.

3. Pergunta qual o momento de ocorréncia das ajii@s relativas as
contribuicBes previdenciarias, se no més da compiet&la remuneracdo ou se no més da
liquidacdo do empenho.

4, Caso a ocorréncia seja no més da liquidacdmpenho, pergunta se pode ser
solicitada a restituicdo ou compensacéo dos vatereghidos a titulo de juros e multas e, para
tanto, se deve ser retifica a GPS de marco para deaR014, e se deve ser retificada a GFIP
para a data da liquidacado do empenho, dentre quinagiéncias.

Fundamentos

5. A presente consulta atende os requisitos @st@bos na Instrugéo
Normativa RFB n° 1.396, de 16 de setembro de 2013.

6. Quanto ao mérito, a Lei n°® 8.212, de 24 deojule 1991, dispbe sobre o
momento de ocorréncia do fato gerador das contdesi previdenciarias para o RGPS
incidentes sobre a remuneracao, nos seguintessermo

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destma Seguridade Social, além do
disposto no art. 23, é de:

| - vinte por cento sobre o total dasmuneracdespagas,devidasou creditadas a
qualquer titulo, durante o més, aos segurados egagies e trabalhadores avulsos que
Ihe prestem servigos, destinadas a retribuir o éthb, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, 0s ganhos habituais solrmdode utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos sewigfetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposicdo do empregador ou tomador decgexvnos termos da lei ou do
contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletie trabalho ou sentenca
normativa.

[...]

Il - vinte por cento sobre o total daemunera¢des pagasu creditadas a qualquer
titulo, no decorrer do mésaos segurados contribuintes individuais que Ihestem
Servicos;

[..]

Art. 28. Entende-se por salério-de-contribuicéo:

| - para 0 empregado e trabalhador avulsoreanuneragédoauferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendosgagosgevidosou creditados a
gualquer titulo, durante o més, destinados a reirilo trabalho, qualquer que seja a
sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos halstsab a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial,r gqoelos servigos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregad tomador de servicos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convergéacordo coletivo de trabalho ou
sentenga normativa;

[..]
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Il - para o contribuinte individual: aemuneracéo auferideem uma ou mais empresas
ou pelo exercicio de sua atividade por conta prépdurante o mésobservado o
limite maximo a que se refere o § 50;

[...]
7. Explicitando a matéria, a IN RFB n°® 971, de@@ktabelece:

Art. 52. Salvo disposicao de lei em contrério, édesa-se ocorrido o fato gerador
da obrigacéo previdenciaria principal e existensesis efeitos:

| - em relacdo ao segurado:

a) empregado e trabalhador avulso, quando for pagdgvida ou creditadaa
remuneracag o que ocorrer primeirpquando do pagamento ou crédito da ultima
parcela do décimo terceiro salario, observado god&o nos arts. 96 e 97, e no
més a que se referirem as férias, mesmo quanddidase antecipadamente na
forma da legislacéao trabalhista;

b) contribuinte individual, no més em que lhe fag@ ou creditada remuneracao;
[...]

Il - em relacdo a empresa:

a) no més em que for pagdevidaou creditadaa remuneracdo o que ocorrer
primeiro, a segurado empregado ou a trabalhador avulso ewodéncia da
prestacéo de servico;

[...]

8§ 2° Para os orgaos do Poder Publiconsidera-se creditada a remuneracaa
competéncia da liquidacdo do empenho, entendendms® tal, 0 momento do
reconhecimento da despesa.

[...]
8. Quanto a liquidacdo de empenhae&4.320, de 17 de marco de 1964, dispde:

Art. 63. A liguidacdo da despesa consiste na wagfio do direito adquirido pelo
credor tendo por base os titulos e documentos cobapdrios do respectivo
crédito.

§ 1° Essa verificagéo tem por fim apurar:

| - a origem e o objeto do que se deve pagar;

Il - a importancia exata a pagar;

9. Verifica-se que o cerne da questdo apreserétaagossibilidade ou ndo de
conferir a disposi¢cao do 82° do art. 52, da IN @&.2009, um significado capaz de afastar a
aplicacdo da norma constituida pelo termo “devittaalinea “a”, inciso | e “a”, inciso Ill do
art. 52 da IN 971, de 2009, tratando-se de 6rgabqus.

10. A resposta € negativa uma vez que o termoiddéwonstitui-se de simples
reproducdo do mesmo termo inscrito no inciso |, 2#te |, art. 28, da Lei n® 8.212, de 1991,
sabendo-se que o0s 0rgaos publicos sdo consideeadm®sa, conforme o inciso |, art. 15
desta lei, sendo esta lei especial com relacaordslmicdes previdenciarias.

11. Observa-se que a IN RFB n° 971, de 2009, emage 52, ndo fixou um
momento de ocorréncia de fato gerador das contdlesi previdenciarias especifico para os
orgéos publicos. Tdo somente explicitou quandorauneragdo considera-se “creditada”, que
€ apenas um dos trés momentos em que pode ocdiagr gerador da contribuicdo: pago,
devida ou creditada, razao pela qual o disposiéo afasta a aplicagdo das disposi¢cdes da
alinea “a” do inciso | e alinea “a” do inciso Hlp art. 52 desta Instru¢do Normativa.

12. Entdo, a regra é que a remunerac@evida na competéncia ou més em que
houve a prestacéo de servico, ndo obstante oameghito ou pagamento poderem ser feitos em
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competéncias posteriores, ou seja, 0 momento era gerauneracaodevida ocorre primeiro,
constituindo-se assim o momento de ocorrénciatdogierador da contribuicdo previdenciaria.

13. O momento em que a remuneracdo € creditadzaga sé vai se configurar
como momento de ocorréncia do fato gerador da iboigio em situacbes em que nao é
possivel identificar o periodo em que houve a pgést de servigo, e este ndo é o caso da
remuneracao ordinaria de trabalhadores, incluséveedvidores publicos, em que ha a certeza
em relacdo a qual competéncia a remuneracdo se,refada que apurada ou paga muito
tempo depois.

14. Neste sentido, referindo-se as acdes trabadhia Lei 8.212, de 1991, explicita no
§2° do art.43Considera-se ocorrido o fato gerador das contriliéis previdenciarias na data
da prestacao do servico.

15. Esclareca-se quam®s da emissdo da folha de pagamento ndo é upeatenha
relevancia para fim de verificagcdo de momento deréacia do fato gerador e vencimento da
contribuicdo, isso porque a folha pode ser elalzoad emitida de forma antecipada ou com
atraso, do mesmo modo, 0 momento do pagamentardaezacdo, quando demonstrado que ela
ja era devida em momento anterior.

16. Assim, acompeténciaou més da ocorréncia do fato gerador € 0 més eno que
servidor prestou servigo, porque neste més a renagée passou a sdevida. A GFIP deve ser
entregue até o dia 7 do més seguinte a competé&@wifrme o 8§2° do art. 225 do Decreto n°
3.048, de 6 de maio de 1999, e a contribuicdo hetmlaté o dia 20 do més seguinte a
competéncia, conforme a alinea “b” I, art. 30, dari® 8.212, de 1991.

17. Tratando-se de segurado contribuinte indilidwa fato gerador ocorre na
competéncia em que a remuneracgéo é paga ou ceedimaforme o inciso Il do art. 22 e inciso
Il do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991.

Concluséao

18. Ante 0 exposto, soluciona-se a presente cansegpondendo-se a consulente
que:

18.1 Considera-se ocorrido o fato gerador da @an¢do Social Previdenciaria no

més em que for paga, devida ou creditada a remgéerad que ocorrer primeiro.

18.2. Em regra, o fato gerador da contribuicdarecna competéncia em relacéo a
qual a remuneracao é devida.

18.3. O art.52 da IN RFB n°® 971, de 2009, naa fisn momento de ocorréncia de
fato gerador das contribui¢cdes previdenciarias@Bpe para os 6rgédos publicos. TAo somente
esclarece, tratando-se de 6rgéo publico, quandmaneracdo considera-se “creditada”, que €
apenas um dos trés momentos que pode ser considema tendo ocorrido o fato gerador da
contribuicdo, ou seja, quando a remuneracdo € mgyada, ou creditada, o que ocorrer
primeiro, de modo que a disposicao do §82° destgoarntdo afasta a aplicacdo das regras
explicitadas na alinea “a” do inciso | e alinea @J inciso lll do art.52 desta Instrucéo
Normativa.

18.4. Prejudicados os demais questionamentos.
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Assinado digitalmente
ADELADIA VIEIRA LOPES
Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil

De acordo. Encaminhe-se a Coordenacdo de Confidmlic
Previdenciérias, Normas Gerais, SistematizacasgeDiinacdo — Copen.

Assinado digitalmente
CARMEM DA SILVA ARAUJO
Auditor Fiscal da RFB — Chefe da

De acordo. Encaminhe-se ao Coordenador-Geral Betagao.

Assinado Digitalmente
MIRZA MENDES REIS
Auditora-Fiscal da RFB — Coordenadora da Copen.

Ordem de Intimacao

Aprovo a Solucdo de Consulta. Divulgue-se e publisg nos termos do
art. 27 da Instrucdo Normativa RFB n°® 1.396, dedé6setembro de 2013. Dé-se ciéncia a
consulente.

Assinado Digitalmente
FERNANDO MOMBELLI
Auditor-Fiscal da RFB — Coordenador-Geral da Cosit



